
Ata da Plenária Ordinária nº. 365 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 24 de Novembro de 2015.

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de Novembro de dois mil e quinze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada por Marta Gomes, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Maurício Ricardo Vieira Flores (Brigada Militar), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Lúcia Flesch (USBEE), Vinicius Garcia Culasso e Marcelo da Silva (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa (UBEA), Irany Bernardes e Sônia Lopes Santos (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Ana Luiza Lovato (Secretaria Estadual da Saúde), Neusa Maria Brasil (ACPM), Eloide Marconi (FADERS), Maria Bernardete Macarini e Cristiane Lessa (SEC - Sociedade Educação e Caridade), José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Mara Maria Valandro (Secretaria Estadual de Educação), Zilma Martins Chaves e Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Edu Duda o Campos e Gessi Dorneles (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS), Ana Luiza Lovatto (SES) Justificaram Ausência: Não houve justificativas. A presidente abriu a plenária fazendo a leitura da pauta pré estabelecida e comentou da impossibilidade, por motivos de saúde do secretário executivo, Eduardo, participar da plenária. Em seguida colocou para deliberação as Atas: Nº 357/15-10, com resultado de votação: 9 aprovações, 4 abstenções; Nº 359/15 com resultado de votação: 9 aprovações, 4 abstenções e Nº 364/2015 com resultado de votação: 9 aprovações, 5 abstenções; tendo sido todas aprovadas. Na sequência, a presidente passou a coordenação dos trabalhos à vice-presidente para tratar da avaliação da IX Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme critérios enviados anteriormente para os demais conselheiros (divulgação, comunicação, local da conferência, dia da semana, horário, distribuição de espaços, recepção, credenciamento/ inscrição, palestras, momento cultural lúdico, grupos de trabalho, oficinas/ rodas de conversa, plenária final, organização geral). As conselheiras Lisiane e Dalva, integrantes da comissão organizadora da conferência, propuseram o método FOFA (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças) para avaliação. Os conselheiros registraram suas avaliações em tarjetas, que foram afixadas em mural para visualização dos presentes na plenária. Após a leitura das manifestações, foi realizada combinação de apresentação das respostas sistematizadas na próxima plenária. Houve sugestão da conselheira Mara para que considerássemos iniciar a próxima plenária, ou o momento de avaliação com o vídeo produzido pela Educomunicação na IX Conferência Estadual, visando olhar a política pública para crianças e adolescentes com “olhos de crianças e adolescentes”, ao que se considerará a manifestação e percepção dos que estavam presentes. Também foi comentado que é preciso avaliar a conferência além do evento em si, levando em consideração como tudo começou, pois houve alteração de participantes na comissão no decorrer do percurso. Olhar para os resultados alcançados nos diferentes momentos. Faltou conferir o que aconteceu na conferência anterior, comparar os dados levantados e trabalhos realizados. Foi solicitado que as diferentes avaliações – (comissão, participantes, conselheiros, adolescentes) fossem integradas em apenas um documento. Sobre a resposta ao recurso do município de Capão da Canoa na IX CEDCA – foi realizada a leitura e apreciação do documento elaborado pela comissão organizadora, que após colocado para deliberação obteve o seguinte Resultado: Aprovado por unanimidade, considerando os acréscimos registrados no documento apresentado, referente ao retorno verbal proferido à delegação durante à conferência, à consideração do regimento interno e da manifestação de uma das delegadas via facebook da IX Conferência.  Ainda sobre a Conferência, conselheira Neusa se manifestou quanto à postura incoerente de conselheiro(s) no momento do credenciamento, quando não seguiram as orientações e combinações realizadas na plenária final de organização da IX Conferência. Foi combinado que a presidência chamaria o/a conselheiro/a para esclarecimentos sobre a situação. Quanto às organizações de final de ano – Plenária de Dezembro, Confraternização, Avaliação do ano e Recesso, os conselheiros optaram por plenária o dia todo, no dia 15, com entrega dos brindes e confraternização no CEDICA ao final dos trabalhos.  Foi sugerido que alguém encomendasse os doces e salgados, o que foi colocado Em votação: 14 Aprovaram, não houve contrários e nem abstenções. Sobre a sugestão de plenária somente à tarde e com confraternização, segue o resultado da votação: 2 Aprovaram, 14 Não aprovaram e 0 Abstenções. Em relação à pauta planejamento 2016 ( levantamento de indicadores do segmento criança e adolescente e Escola de Conselhos), a conselheira Cláudia informou parceria entre a Defensoria Pública do Estado e o Ministério Público na elaboração e oferta de  curso ead para capacitação dos novos  Conselheiros Tutelares e parceria da Defensoria Pública do Estado e o Tribunal de Contas do Estado na oferta de  capacitação para instituições, sobre o Marco Regulatório (projetos e Prestação de contas – Lei 13019/2014). Levantou-se a necessidade de criação de GT – com representante de cada comissão para pensar/organizar a escola de Conselhos – formação continuada de conselheiros de direitos e tutelares, ao que ficou agendada, juntamente com a consultora da Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, reunião com possíveis parceiros para implantação da Escola de Conselhos no dia 12/01/16.  Sobre as demandas existentes para o próximo ano, a presidência registrou, a avaliação da implantação da Lei do Sinase e Plano Estadual Socioeducativo, o monitoramento do Plano de Convivência Familiar e Comunitária, a elaboração do Plano Decenal Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e a elaboração do Plano de Ação e Aplicação do FECA. A presidência também informou que as plenárias de janeiro e fevereiro ocorrerão normalmente na última terça do mês e solicitou para que as comissões que precisassem alterar agenda de reunião, em função dos feriados neste período, informassem a secretaria executiva para registro. Outra combinação foi a da participação do gestor do fundo e do secretário para prestação de contas do ano (entrega do relatório da execução orçamentária) e esclarecimentos sobre a campanha Escolha Seu Destino. Houve solicitação de encaminhamento de e-mail para instituições relembrando compromisso com as plenárias e comissões. Na sequência, ocorreu o relato das comissões. Políticas Públicas – apresentou, para conhecimento dos demais, a prestação de contas de dois projetos/FECA ano 2009, da FAMURS. Houve contato da comissão com o COMDICA de Santo Antônio da Patrulha, um dos Municípios contemplados com o recurso, solicitando parecer de avaliação da execução. A Comissão apreciou a prestação de contas e verificou execução de acordo com o disposto no projeto. Foi apresentado Projeto para captação de recursos (carta de captação) para realização na Vila Chocolatão, em Porto Alegre. Público atendido, crianças de 0 a 6 anos. O valor total de R$ 84 mil. Foi registrado pela conselheira Dalva a necessidade de constar na resolução que a instituição poderá retirar os recursos/valores captados conforme  meta, não necessitando captar valor total. Esclarecer para instituição sobre necessidade de ter cópia do recibo. Solicitar observância de acessibilidade no projeto. Em votação: projeto para captação com ressalva da acessibilidade: 15 aprovações (por unanimidade). Articulação e Mobilização: planejamento, próxima reunião 03/12 às 9h. Medidas Socioeducativas e de Proteção: realizará planejamento para 2016. Orçamento e Fundos: irá verificar a situação dos processos do edital 01/15-FECA para agilizar a assinatura dos convênios. Reunião realizada 17/11. Encaminhar texto do edital para SJDH para sugestões e manifestação quanto à aplicabilidade do edital pela secretaria. Solicitar avaliação e manifestação por escrito quanto ao fluxo enfrentado e necessário do ponto de vista da secretaria. Solicitar à SJDH fluxos de trabalho para encaminhamentos aos devidos setores, retorno dos motivos de não contemplação dos convênios anteriores, pendências no setor de prestação de contas como critério para não seleções futuras. Reunião 08/12 às 9h. Legislação e Normas: Conselheira Claudia faz relato sobre os Rolezinhos nos Shoppings sobre prática de impedimento de entrada ou ostensividade exacerbada aos grupos de adolescentes, que continua ocorrendo, e solicita aos conselheiros que ao observarem tais situações, comuniquem a DPE. A conselheira Léa está acompanhando a situação por representação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Porto Alegre. Ainda informou que está ocorrendo parceria da PM de POA com associação de shopping, em ações preventivas, sem caráter de evitar a presença de jovens no shopping e elaboração de protocolo de ação. Cláudia ainda manifestou preocupação quanto a Revista Íntima vexatória realizada na FASE. Houve relatos de prática por mães dos adolescentes que tem procurando DPE. Solicitou atenção dos conselheiros e disse que tomarão uma atitude, levando para mídia. Refere tratamento desigual, entre a situação do adulto em cumprimento de pena e do adolescente em cumprimento de medida, ferindo princípios da isonomia, igualdade. (PL no Senado para acabar com revista Íntima) considerando mais rígido para os familiares dos adolescentes. A presidente Marta referiu que no projeto das novas unidades, Case Osório e Case Santa Cruz do Sul, já há proposta de espaço diferenciado para realização das visitas e a família não será mais revistada, o adolescente é que será revistado ao reingressar no setor. Mencionou a previsão da compra de equipamentos pra revista humanizada por meio do recurso BID, projeto em andamento. Ainda, ocorreu manifestação de que seria necessário rever o PEMSEIS e emitir resolução regrando a não realização de revista.  A presidente sugeriu que fosse agendada reunião da Comissão de Medidas Socioeducativas e de Proteção, juntamente com a Comissão de Legislação e Normas, e com a gestão da FASE para solicitar esclarecimentos e para que a FASE apresente o projeto de aquisição dos equipamentos. Desta forma, o Conselho poderia realizar o monitoramento das metas e prazos e combinar um plano de ação, visando mudança nos procedimentos hoje realizados. Também solicitou prudência, pois temos que garantir revista humanizada que não fira a dignidade dos familiares, mas também não podemos colocar a exigência de término sem as condições adequadas e corrermos o risco de entrar armas e termos agressão/morte de adolescente ou servidor. Há muitos casos de “contras” numa mesma unidade. Tem-se que realizar as mudanças de forma segura. Encaminhamentos: Solicitar agenda de reunião com a gestão da FASE para tratar sobre revista íntima de familiares. Como informes, a presidente mencionou a assinatura de Assinatura de Termo Aditivo entre a Secretaria Estadual de Educação, Conselho Estadual da Educação e CEDICA, no MP, dia 16/11- sobre a ampliação da idade de quatro anos para inclusão das crianças na educação infantil e sobre a FICAI. Comentou sobre o lançamento do Site da Campanha Escolha o Destino no dia 17/11 e da participação do CEDICA na Audiência Pública sobre Trabalho Infantil, em Santana do Livramento no dia 20/11. A conselheira Mariza relatou quanto à situação do conselho de direitos do município de Capão do Leão, referiu que a Comissão de Legislação e Normas solicitará a legislação vigente do município para conhecimento e providências. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, ela própria secretariou e lavrou a presente ata.   

Marta Gomes
     Presidente do CEDICA

PAGE  
3

